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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA
P A R A Í BA

PORTARIA Nº 1.407, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA
PARAÍBA, nomeado pelo Decreto Presidencial de 22-10-2018, publicado no Diário Oficial da
União em 23-10-2018, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Art. 1º. Criar a Coordenação de Capacitação e Qualificação de Pessoal (CCQP-
RE), vinculada à Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas (DDP-RE), com as seguintes
atribuições e competências:

I - planejar e executar o Programa de Ambientação de novos servidores;
II - planejar e executar cursos de capacitação para os servidores do IFPB,

mediante levantamento de necessidades das diversas Unidades Organizacionais, como
também constante na Avaliação de Desempenho dos servidores;

III - gerenciar a promoção de eventos de capacitação ofertados por Escolas de
Governo, no IFPB;

IV - emitir certificados dos cursos de capacitação, promovidos pela Diretoria;
V - emitir parecer e portaria nos processos administrativos de concessão de

progressão por capacitação e incentivo à qualificação;
VI - analisar pleitos individuais, dos servidores da Reitoria, ou coletivos

referentes à ajuda de custo para participação em eventos de capacitação;
VII - analisar pleitos, dos servidores da Reitoria, sobre licença capacitação e

afastamento para pós-graduação;
VIII - acompanhar, até sua conclusão, os servidores da Reitoria em licença para

capacitação na observância da legislação e das normas que regem o assunto;
IX - realizar parceria com outros setores ou órgãos na oferta de cursos de

capacitação, dentro ou fora do País;
X - Assessorar a Diretoria de Desenvolvimento de Pessoas em sua área de

atuação;
XI - emitir relatório anual das atividades desenvolvidas, disponibilizando-o aos

diversos órgãos da Instituição;
XII - desempenhar outras atividades relacionadas à sua área de atuação.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

CÍCERO NICÁCIO DO NASCIMENTO LOPES

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS
PORTARIA Nº 1.867, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2021

A Pró-Reitora de Gestão de Pessoas da Universidade Federal de Alfenas, no uso
de suas atribuições legais, delegadas por meio da Portaria nº 2318/2019, de 23-10-2019,
publicada no DOU em 25-10-2019, Seção 1, fls. 50 e tendo em vista o que consta do
Processo nº, 23087.001234/2020-19, resolve:

Prorrogar pelo período de 24-12-2021 a 23-12-2022, a validade do Processo
Seletivo para Professor Visitante e Professor Visitante Estrangeiro no Instituto de Ciências
da Natureza - ICN/ Sede -Alfenas - MG, realizado por meio do Edital nº 13/2020 - Vaga A,
cujo resultado foi homologado através do Edital nº 88/2020, de 22-12-2020, publicado no
DOU de 24-12-2020, Seção 3, fls. 90.

JULIANA GUEDES MARTINS

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 1.188, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021

A Pró-Reitora de Desenvolvimento de Pessoas, no uso das atribuições previstas
na Portaria de Delegação de Competência n° 448, de 17/05/2011, resolve:

Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para a classe de
Professor da Carreira do Magistério Superior desta Universidade, conforme Edital n°
03/2019, publicado no DOU de 29/11/2019.

. Campus: Salvador Unidade: Escola de Nutrição

. Departamento: Ciência dos Alimentos Área de Conhecimento: Ciência da Nutrição e Alimentação (Técnica Dietética)

. Classe: Adjunto A Regime de Trabalho: DE

. Processo: 23066.054228/21-93 Vagas Ampla Concorrência: 01

. Ord Classif Geral Nome

. 1º Ana Claudia Mazzonetto

. Campus: Salvador Unidade: Escola de Administração

. Departamento: Administração Área de Conhecimento: Gestão do Desenvolvimento

. Classe: Adjunto A Regime de Trabalho: 20 horas

. Processo: 23066.054193/21-92 Vagas Ampla Concorrência: 01

. Ord Classif Geral Nome

. 1º Morgana Gertrudes Martins Krieger

. Campus: Salvador Unidade: Escola de Administração

. Departamento: Administração Área de Conhecimento: Gestão Pública

. Classe: Adjunto A Regime de Trabalho: 20 horas

. Processo: 23066.054146/21-49 Vagas Ampla Concorrência: 01

. Ord Classif Geral Nome

. 1º Lindomar Pinto da Silva

. Campus: Salvador Unidade: Instituto de Psicologia

. Departamento: Coordenação Acadêmica Área de Conhecimento: Psicologia Organizacional e do Trabalho

. Classe: Adjunto A Regime de Trabalho: DE

. Processo: 23066.044274/21-84 Vagas Ampla Concorrência: 01

. Ord Classif Geral Nome

. 1º Juliana Aparecida de Oliveira Camilo

. 2º Fernanda de Souza Brito

. Campus: Salvador Unidade: Faculdade de Medicina da Bahia

. Departamento: Medicina Interna e Apoio
Diagnóstico

Área de Conhecimento: MED B25 - Módulo Clínico III , MED B29 - Módulo Clínico IV,
MED B43 - Módulo Clínico V, MED B60 - Monografia IV, MED229 - Internato I em
Clínica Médica e MED 243 - Internato II em Clínica Médica

. Classe: Assistente A Regime de Trabalho: 20 horas

. Processo: 23066.047902/21-83 Vagas Ampla Concorrência: 01

. Ord Classif Geral Nome

. 1º Olívia Carla Bomfim Boaventura

. 2º Gustavo Luiz Behrens Pinto

. 3º João Gabriel Rosa Ramos

. 4º Luiz Pereira de Magalhães

. 5º Bruna Brandão Barreto

DENISE VIEIRA DA SILVA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 810/DDP, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021

A Diretora, em exercício, do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas da
Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que
consta do processo nº 23080.044613/2021-44 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do Departamento de
Psicologia - PSI/CFH, instituído pelo Edital nº 84/2021/DDP, de 22 de outubro de 2021,
publicado no Diário Oficial da União nº 201, Seção 3, de 25/10/2021.

Campo de conhecimento: Psicologia/ Psicologia Social.
Regime de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais.
Nº de Vagas: 01 (uma)

. Classificação Candidato Média final

. 1º Bruna Krimberg von Mühlen 9,40

. 2º Tiago Regis de Lima 9,09

. 3º Daniel Kerry dos Santos 9,02

. 4º Simone Jörg 8,57

. 5º Hellen Fonseca de Sousa da Costa Vale 8,56

PAULA DEBIASI REYNAUD

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL
DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 195, DE 30 NOVEMBRO DE 2021

Avaliação de Propostas de Cursos Novos - APCN - de
Pós-Graduação stricto sensu.

A PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto nº
8.977, de 30 de janeiro de 2017, pela Resolução CNE/CES nº 7, de 11 de dezembro de
2017, pela Portaria MEC nº 321, de 5 de abril de 2018, e pela Portaria Capes nº 182, de
14 de agosto de 2018, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Disciplinar o processo de Avaliação de Propostas de Cursos Novos -

APCN - que envolve:
I - proposta;
II - submissão;
III - avaliação;
IV - pedido de reconsideração;
V - recurso;
VI - resultado;
VII - início do funcionamento.
Art. 2º A submissão de propostas de cursos novos aplicar-se-á para programas

acadêmicos e profissionais, nos níveis de mestrado e/ou doutorado.
§1º Proposta de curso novo vinculada a programa existente deverá pertencer

à mesma modalidade: acadêmico ou profissional.
§2º É permitido o envio de proposta de cursos novos para mestrado na

modalidade a distância, conforme legislação em vigor.
Art. 3º Instituições interessadas no envio de proposta de curso novo e que não

tenham acesso à Plataforma Sucupira, deverão realizar um cadastro prévio na Capes.
Parágrafo único. As instituições interessadas deverão enviar um e-mail para

cadastroies@capes.gov.br, com as seguintes informações:
I - informações da instituição, campus ou polo:
a) nome;
b) CNPJ;
c) sigla, se houver;
d) número do e-MEC, se houver;
e) status jurídico (estadual, federal, municipal ou particular);
f) página na Internet, se houver;
g) endereço completo;
h) e-mail institucional;
i) telefone.
II - informações da Pró-Reitoria de Pós-Graduação ou equivalente:
a) nome;
b) CPF;
c) e-mail;
d) documento comprobatório.
III - informações do dirigente máximo da instituição:
a) nome;
b) CPF;
c) e-mail;
d) documento comprobatório.
CAPÍTULO II
PROPOSTA
Art. 4º As propostas de cursos de mestrado e/ou doutorado deverão atender

aos requisitos gerais definidos pelo Conselho Técnico Científico da Educação Superior -
CTC-ES, para toda e qualquer área de avaliação e aos critérios e parâmetros específicos da
área de avaliação a que elas se vinculem, disponibilizadas no Documento Orientador da
Avaliação de Propostas de Cursos Novos (APCN), no Portal da Capes.

Parágrafo único. No caso de propostas na modalidade a distância, dever-se-ão
seguir também as orientações dispostas na legislação vigente sobre o tema.

Art. 5º São requisitos gerais aplicáveis às propostas de cursos novos
submetidas à avaliação da Capes:

I - alinhamento da proposta ao planejamento estratégico institucional;
II - previsão da proposta no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e no

processo de avaliação institucional da Comissão Própria de Avaliação (CPA) da Instituição
de Ensino Superior (IES);

III - adequação e justificativa da proposta ao desenvolvimento regional ou
nacional e sua importância econômico-social;

VI - clareza e consistência da proposta, que deve apresentar informações
detalhadas sobre os objetivos; a coerência entre a área de concentração, linhas de
pesquisa/atuação e projetos; e a estrutura curricular, disciplinas e referencial
bibliográfico;

V - clareza dos critérios adotados para seleção de alunos, quantitativo de
vagas, justificativas para o perfil da formação pretendida e perfil do egresso;

VI - comprovação de que o grupo proponente possui competência e
qualificação acadêmica, didática, técnica e/ou científica vinculadas ao objetivo da
proposta;

VII - quadro de docentes permanentes que, em número, regime de dedicação
ao curso e qualificação, permita assegurar a regularidade e a qualidade das atividades de
ensino, pesquisa e orientação;

VIII - indicação de até cinco produções intelectuais (bibliográfica, artística e/ou
técnica) de cada docente permanente, criadas nos cinco anos anteriores ao da
apresentação da proposta, conforme disposição do Documento Orientador da APCN;

IX - infraestrutura de ensino e pesquisa adequada para o desenvolvimento das
atividades previstas, no que se refere a instalações físicas, laboratórios e biblioteca;
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X - infraestrutura e acesso a equipamentos de informática atualizados, à rede
mundial de computadores, bases de dados e a fontes de informação multimídia para os
docentes e discentes;

XI - infraestrutura adequada em termos de espaço físico, mobiliário e
equipamento para a boa condução das atividades administrativas do curso.

§1º Quanto aos incisos I e II, deve-se detalhar, sem prejuízo das questões
sinalizadas nos documentos orientadores das áreas, os seguintes aspectos:

I - Missão;
II - Visão;
III - Valor gerado;
IV - Objetivos;
V - Iniciativas e metas;
VI - Análise de ambiente (oportunidades e ameaças);
VII - Análise de riscos;
VIII - Política de autoavaliação.
§2º Quanto aos incisos IX a XI do caput deste artigo, deve-se informar, no que

couber, a infraestrutura para oferta na modalidade a distância;
§3º Quando a instituição proponente possuir mais de um campus, deve-se

indicar onde será sediado e ministrado o programa.
§4º As propostas para a modalidade profissional ou para a educação a

distância deverão respeitar os preceitos gerais dispostos nas legislações afetas e os
critérios específicos disponíveis nos documentos orientadores da APCN, das áreas de
avaliação.

Art. 6º As propostas de cursos novos em formas associativas deverão seguir os
requisitos gerais expostos no artigo anterior e as especificidades constantes na legislação
em vigor.

Art. 7º O corpo técnico da Capes e os Coordenadores das Áreas de Avaliação
não prestarão assessoramento para a elaboração de propostas de novos cursos.

Parágrafo único. A Capes, em consonância com as áreas de avaliação ou outros
órgãos e setores governamentais, poderá promover ações visando à indução de novos
cursos para o desenvolvimento da pós-graduação stricto sensu nacional, podendo fazer-se
representar em congressos, seminários, reuniões de pró-reitores e reuniões de sociedades
e associações científicas ou de pós-graduação, das diferentes áreas de conhecimento.

CAPÍTULO III
S U B M I S S ÃO
Art. 8º As propostas de cursos a serem submetidas à avaliação da Capes devem

ser encaminhadas por via eletrônica, exclusivamente por meio da Plataforma Sucupira.
Parágrafo único. Não serão consideradas, sob nenhuma hipótese, propostas

cujos documentos, ou eventuais anexos ou complementos, tenham sido enviados por
outros meios, tais como correios e mensagens eletrônicas.

Art. 9º O período para envio das propostas será estabelecido por meio de
Portaria com o Calendário de Submissão e Análise de APCN, publicada no Diário Oficial da
União.

Art. 10. A instituição deverá informar, quando da submissão da proposta, o
enquadramento pretendido do curso em área básica de conhecimento.

Art. 11. O encaminhamento das propostas de novos cursos à Capes será
efetuado mediante a adoção dos seguintes procedimentos de submissão da proposta:

I - preenchimento das informações e campos formatados de dados, existentes
e solicitados na Plataforma Sucupira, pelo Coordenador da proposta;

II - anexação dos seguintes documentos, de modo legível:
a) regimento ou regulamento do programa já existente ou do curso novo

adequado ao estatuto ou às normas gerais da Instituição referentes à pós-graduação
stricto sensu; se for proposta em forma associativa, o documento deverá ser assinado por
todas as IES;

b) autorização, quando for o caso, para participação de docente permanente
de outra Instituição de Ensino Superior - IES - no curso, assinada pela Pró-Reitoria de Pós-
Graduação ou Equivalente e/ou o Coordenador do Programa da instituição a que está
vinculado;

c) no caso de propostas de cursos novos em formas associativas, documento
oficial de todas as Instituições envolvidas declarando explicitamente o interesse em
participar da proposta, assinado por todos os interessados;

d) outros documentos considerados relevantes para a avaliação da proposta.
III - envio da proposta pelo coordenador à Pró-Reitoria de Pós-Graduação para

análise e homologação daquela instância;
IV - análise e justificativa detalhada da pertinência do novo curso para a

instituição pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação ou órgão equivalente;
V- homologação pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação ou órgão equivalente,

dentro do prazo fixado para esse fim.
Parágrafo único. Propostas incompletas, não homologadas ou não enviadas

pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação ou órgão equivalente serão automaticamente
desconsideradas.

Art. 12. Caso a IES encaminhe mais de uma vez proposta similar no mesmo
período de submissão, será considerada, para fins de avaliação, apenas a última, as demais
serão recusadas pela Diretoria de Avaliação.

Art. 13. O pedido de cancelamento da proposta e consequente interrupção do
processo de avaliação deverá ser solicitado, por meio da Plataforma Sucupira, à Diretoria
de Avaliação pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação ou órgão equivalente.

CAPÍTULO IV
AV A L I AÇ ÃO
Art. 14. A avaliação das propostas de novos cursos será realizada em 3 (três)

etapas.
I - primeira etapa: análise documental - verificação dos aspectos documentais,

realizada pela Diretoria de Avaliação.
a) verificar-se-á se todos os documentos foram anexados corretamente na

Plataforma Sucupira e se estão legíveis;
b) esta etapa tem o condão de auxiliar as etapas posteriores, não cabendo o

indeferimento da proposta.
II - segunda etapa: análise de mérito - avaliação e emissão de parecer

detalhado sobre a proposta;
a) a avaliação será realizada por Comissão de Área de Avaliação criada para

este fim, formada por profissionais de reconhecida qualificação e competência técnico-
científica;

b) nesta etapa, será admitida uma diligência documental e/ou uma diligência
de visita à instituição, para obter esclarecimentos sobre aspectos específicos relativos a
proposta;

c) no caso de diligência documental as instituições terão 15 (quinze) dias úteis
para envio dos dados solicitados. Neste caso, excepcionalmente, será admitida a juntada
de relatórios e outros documentos exclusivamente por meio da Plataforma Sucupira, desde
que estes não configurem e caracterizem uma nova proposta;

d) caso as diligências não sejam cumpridas tempestivamente, o processo
seguirá seu trâmite, ainda que sem os esclarecimentos solicitados;

e) o parecer emitido nesta etapa subsidiará a decisão do CTC-ES, na etapa
seguinte.

III - terceira etapa: análise de mérito e emissão de parecer final pelo Conselho
Técnico-Científico da Educação Superior, CTC-ES:

a) a proposta será avaliada preliminarmente por dois relatores no Colégio
(Colégio de Ciências da Vida; Colégio de Humanidades; ou Colégio de Ciências Exatas,
Tecnológicas e Multidisciplinar) ao qual foi submetida;

b) o relato e a proposta de encaminhamento final serão feitos por um
conselheiro no CTC-ES;

c) o CTC-ES deliberará pela aprovação ou não aprovação da proposta, após
relatoria;

d) nesta etapa, será admitida uma diligência à área de avaliação, uma diligência
documental e/ou uma diligência de visita à instituição para obter esclarecimentos sobre
aspectos específicos relativos a proposta;

e) no caso de diligência documental as instituições terão 15 (quinze) dias úteis
para envio dos dados solicitados. Neste caso, excepcionalmente, será admitida a juntada
de relatórios e outros documentos exclusivamente por meio da Plataforma Sucupira, desde
que estes não configurem e caracterizem uma nova proposta;

f) caso as diligências não sejam cumpridas tempestivamente, o processo
seguirá seu trâmite, ainda que sem os esclarecimentos solicitados.

CAPÍTULO V
PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO
Art. 15. É facultado pedido de reconsideração do resultado da avaliação

somente após a conclusão de todas as etapas expressas nos termos do artigo 14, desde
que atenda às seguintes exigências:

I - ser interposto, exclusivamente por meio da Plataforma Sucupira, no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de publicação do resultado na
página da Capes;

II - ser encaminhado pelo Coordenador da proposta e homologado pela Pró-
Reitoria de Pós-Graduação ou equivalente, ambas as etapas cumpridas no prazo referido
no inciso I do presente artigo.

§1º Não serão considerados pedidos de reconsideração enviados por outros
meios, que não o previsto no inciso I supracitado.

§2º Pedidos de reconsideração não homologados ou não enviados pela Pró-
Reitoria de Pós-Graduação ou equivalente serão automaticamente desconsiderados.

§3º O pedido de reconsideração deverá limitar-se a apresentar de forma clara
e objetiva os argumentos, devidamente fundamentados, que, no entender da Instituição,
poderão levar à revisão do resultado da avaliação da proposta submetida.

§4º Fica vedada a inclusão posterior de documento ou de informação que
deveria constar originariamente da proposta.

CAPÍTULO VI
DECISÃO DOS PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO
Art. 16. A decisão dos pedidos de reconsideração compreende 3 (três)

etapas:
I - primeira etapa: análise dos pedidos de reconsideração - emissão de parecer

pela Comissão de Área de Avaliação, a qual terá 50% (cinquenta por cento) dos seus
membros substituídos;

II - segunda etapa: análise por dois relatores no Colégio (Colégio de Ciências da
Vida; Colégio de Humanidades; ou Colégio de Ciências Exatas, Tecnológicas e
Multidisciplinar) ao qual a proposta foi submetida, sendo ao menos um relator
diferente.

III - terceira etapa: análise pelo CTC-ES - emissão de parecer definitivo realizado
por novo relator e decisão final do CTC-ES.

Parágrafo único. Durante a instrução, o CTC-ES poderá solicitar esclarecimentos
adicionais ao coordenador de área ou ao requerente, bem como a realização de diligências
relacionadas ao objeto do pedido, vedada a inclusão posterior de documento ou de
informação que deveria constar originariamente da proposta.

CAPÍTULO VII
R EC U R S O S
Art. 17. É facultada a interposição de recurso à Presidência da Capes, em face

da decisão final do CTC-ES, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da publicação
da decisão recorrida no site da CAPES, na internet.

Parágrafo único. Os requisitos, a forma de apresentação do recurso e seu
processamento estão disciplinados em Portaria específica.

Art. 18. Caso exista recurso na Presidência da Capes de programa em
funcionamento ou de proposta de curso novo submetidas anteriormente, a última
proposta de APCN submetida será suspensa até a decisão final daquele, desde que tenham
as mesmas características:

I - mesma instituição;
II - mesma modalidade (acadêmica ou profissional);
III - mesma área de avaliação.
§1º Caso o recurso seja provido, a última proposta de APCN será cancelada

pela Diretoria de Avaliação.
§2º Caso o recurso seja desprovido, a proposta seguirá para a avaliação,

conforme art. 14 desta Portaria.
CAPÍTULO VIII
DIVULGAÇÃO DE RESULTADOS
Art. 19. O resultado, preliminar e definitivo, da avaliação das propostas será

disponibilizado no Portal da Capes.
§1º O resultado será definitivo quando se exaurirem os prazos para envio de

pedido de reconsideração ou recurso, no âmbito da Capes.
§2º O parecer final circunstanciado será disponibilizado, por meio da

Plataforma Sucupira, ao Coordenador e à Pró-Reitoria de Pós-Graduação ou equivalente da
IES proponente, para acesso com login e senha.

CAPÍTULO IX
RECONHECIMENTO PELA CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO CONSELHO

NACIONAL DE EDUCAÇÃO
Art. 20. Após o resultado definitivo da Capes, a documentação correspondente

será encaminhada à Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação,
CES/CNE, para que aquele órgão delibere sobre a autorização e o reconhecimento do
curso, com posterior homologação do Ministro da Educação, conforme o estabelecido pela
legislação vigente.

Parágrafo único. O ato de reconhecimento de um curso pela CES/CNE, nos
termos da legislação vigente, aplica-se, exclusivamente, à sua oferta em conformidade com
o previsto na proposta avaliada pela Capes.

CAPÍTULO X
INÍCIO DE FUNCIONAMENTO DOS NOVOS PROGRAMAS OU CURSOS
Art. 21. A contar da homologação do parecer favorável da CES/CNE pelo

Ministro da Educação, as instituições terão até 12 meses, prorrogáveis por igual período,
para dar início ao efetivo funcionamento do programa, na forma e nas condições previstas
na proposta.

§1º A data de início do funcionamento do programa, que corresponde à
matrícula dos discentes, deverá ser posterior à homologação do Ministro de Ed u c a ç ã o ,
respeitado o estabelecido pela legislação vigente.

§2º O programa deverá informar à Capes, por meio da Plataforma Sucupira, a
data de início do seu funcionamento no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após seu
início.

§3º A emissão de diplomas está condicionada à emissão de Portaria pelo
Ministro da Educação.

Art. 22. Caso o programa não entre em funcionamento no prazo fixado pelo
caput do art. 21, sua autorização perderá a eficácia e, por conseguinte, o programa será
excluído da relação de programas avaliados e reconhecidos, com posterior solicitação à
CES/CNE da revogação do correspondente ato de reconhecimento.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 23. Além da futura abertura regular e geral de APCN, a Capes abrirá

calendário específico de submissão e análise de APCN, exclusivamente para cursos de
mestrado que na Avaliação Quadrienal relativa ao período 2017-2020 tiveram sua nota
aumentada de 3 (três) para 4 (quatro) e que queiram submeter proposta de curso novo
em nível de doutorado.

CAPÍTULO XII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 24. Os documentos orientadores para a APCN, referenciados nesta

portaria, serão disponibilizados na página da Capes, previamente ao período de submissão
das propostas de cursos novos.

Art. 25. Casos omissos serão resolvidos pela Presidência da Capes.
Art. 26. Ficam revogadas:
I - a Portaria Capes nº 33, de 12 de fevereiro de 2019;
II - a Portaria Capes nº 33, de 9 de março de 2020.
Art. 27. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIA MANSANI QUEDA DE TOLEDO
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